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NOVAS CONFIGURAÇÕES ASSUMIDAS PELO ESTADO NO CONTEXTO DO CAPITALISMO IMPERIALISTA FINANCEIRO
                                                                             Poliane Mendes Gonçalves Chagas

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar as novas configurações assumidas pelo Estado no contexto do capitalismo imperialista financeiro. Compreende-se o Estado a partir da concepção marxista, como um ser sócio histórico que ao longo da história altera seu modo de ser. Para tanto, foi realizado uma pesquisa bibliográfica crítica analítica, a partir de uma perspectiva teórico metodológica dialética marxista, buscando analisar o capitalismo na sua fase imperialista, o capitalismo tardio (Mandel, 1982); a mundialização do capital (Chesnais, 1998; 2003) e o capitalismo sob a supremacia do capital financeiro, Lênin (2011) e Hilferding (1985). Para analisar o papel do Estado no capitalismo, parte-se da concepção ampliada de Gramsci (2017). Conclui-se que ao longo da história do desenvolvimento do capitalismo e, na fase do capitalismo imperialista, de capitalismo tardio, o Estado assume novas configurações, um papel não apenas funcional, mas estrutural, para a produção e reprodução social do capital.     
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Abstract

This article aims to analyze the new configurations assumed by the State in the context of financial imperialist capitalism. The State is understood from the Marxist perspective, as a socio-historical being that alters its mode of existence throughout history. For this purpose, a critical analytical bibliographic research was conducted, from a dialectical Marxist theoretical-methodological perspective, seeking to analyze capitalism in its imperialist phase, late capitalism (Mandel, 1982); the globalization of capital (Chesnais, 1998; 2003) and capitalism under the supremacy of financial capital, Lenin (2011) and Hilferding (1985). To analyze the role of the State in capitalism, we start from Gramsci's expanded conception (2017). It is concluded that throughout the history of the development of capitalism and, in the phase of imperialist capitalism, of late capitalism, the State takes on new configurations, a role that is not only functional but also structural, for the production and social reproduction of capital.
Keywords: State; Financial Capitalism; Public Fund.
1
INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo analisar as novas configurações assumidas pelo Estado no contexto do capitalismo imperialista financeiro Compreende-se o Estado a partir da concepção marxista, como um ser sócio histórico que ao longo da história altera seu modo de ser. Como afirma Behring (2021) é possível observar as transformações sofridas pelo Estado ao longo do desenvolvimento do capitalismo, “na totalidade concreta ou ao menos suas ênfases”, “ao adotar a periodização mandeliana (1982) do desenvolvimento do capitalismo de livre concorrência, o imperialismo clássico e o capitalismo tardio ou moderno [...]” (Behring, 2021, p. 114). Por conseguinte, busca-se situar o capitalismo na sua fase imperialista, chamada por Mandel (1982) de “capitalismo tardio”, pelo notável papel que o Estado passa a assumir na economia e na sociedade.  
Para tanto, foi realizado uma pesquisa bibliográfica crítica analítica, a partir de uma perspectiva teórico metodológica dialética marxista, buscando analisar o capitalismo na sua fase imperialista, o capitalismo tardio, tendo como referência Mandel (1982); a financeirização e mundialização do capital a partir do entendimento de Chesnais (1998; 2003), o capitalismo sob a supremacia do capital financeiro, Lênin (2011) e Hilferding (1985). Para analisar o papel do Estado no capitalismo, parte-se da concepção ampliada de Gramsci (2017), o Estado de forma orgânica, para além do aparelho de governo, considerando também o aparelho “privado” de hegemonia ou sociedade civil. Compreende-se o Estado enquanto um espaço de luta de forças e, não apenas como um conjunto de instituições (aparelho estatal), ou seja, não havendo fronteiras entre sociedade e Estado. 
Este artigo está dividido em três seções, além dessa introdução. A segunda seção aborda sobre o desenvolvimento do capitalismo nas últimas décadas do século XX. A terceira seção aborda sobre novas configurações assumidas pelo estado sob a supremacia do capital financeiro. Por fim, a quarta seção apresenta as considerações finais sintetizando os principais achados da pesquisa e apontando possíveis desdobramentos para o debate sobre o papel que o Estado vem assumindo no processo de valorização do capital.

2
O DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO NAS ÚLTIMAS DÉCADAS DO SÉCULO XX.
A história do capitalismo apresenta-se em fases e ciclos. Busca-se compreender o capitalismo na sua fase imperialista. Esta representa a fase superior do desenvolvimento capitalista (Lênin, 2011). Caracteriza-se pelo controle de um grupo pequeno de países considerados “avançados” sobre a imensa maioria da população dos diversos países do mundo (Lênin, 2011). 
Na fase monopolista/imperialista a disputa já não era mais entre o grande e o pequeno, entre o atrasado e o mais avançado tecnicamente, mas sim, entre os grandes monopólios. E como afirma Lênin (2011) encontramo-nos perante a asfixia, pelos monopolistas, de todos aqueles que não se submetem ao monopólio, ao seu jugo, à sua arbitrariedade (Lênin, 2011, p. 132). Neste cenário, os países considerados periféricos, ficam à mercê dos grandes monopólios e sujeitos às suas normas e regras do jogo, a exemplo do Brasil. 

A autonomização do capital industrial associada à exportação de capital para os países periféricos apresenta-se como forma de valorização do capital e garantia dos superlucros. Lênin (2011) ao diferenciar o velho capitalismo, do capitalismo moderno, afirmou “o que caracterizava o velho capitalismo, onde reinava plenamente a livre concorrência, era a exportação de mercadorias. O que caracteriza o capitalismo moderno, no qual impera o monopólio, é a exportação de capital” (Lênin, 2011, p. 180). 
A necessidade de exploração da força de trabalho a baixo custo, fora da Europa e da América do Norte; acúmulo de capital com necessidade de investimentos em áreas, setores ou regiões que ainda não foram industrializados; queda da taxa de lucro, causada pelo aumento da composição orgânica do capital; foram alguns dos fatores apontados por Mandel (1982) para a internacionalização do capital na fase imperialista do capitalismo.

Assim, a mundialização do capital, ou seja, a ampliação do espaço econômico, por meio da exportação de capitais para além fronteiras foi a forma que o capitalismo encontrou para obtenção dos superlucros, após a estagnação do capitalismo concorrencial. A expressão “mundialização financeira” representa, segundo Chesnais (1998), “as estreitas interligações entre os sistemas monetários e os mercados financeiros nacionais, resultantes da liberalização e desregulamentação adotadas incialmente pelos Estados Unidos e pelo Reino Unido [...]” (Chesnais, 1998, p. 12). 

Como afirma Mandel (1982, p. 219), para o capital não há fronteiras, “devido à sua própria natureza o capital não tolera limites geográficos à sua expansão”. Hilferding (1985) explica que para o capital, o espaço econômico possui grande relevância:

Quanto maior e mais povoado for o espaço econômico, tanto maior pode ser a unidade empresarial e, portanto, tanto menores os custos de produção e tanto mais acentuada também a especialização interior das empresas, o que significa igualmente redução dos custos de produção (Hilferding, 1985, p. 293).

Entretanto, trata-se de uma “mundialização financeira “desigual” e “imperfeita”, baseada na interligação entre sistemas nacionais separados e fortemente hierarquizados” (Chesnais, 1998, p. 158). Trata-se da “liberdade total de localização de áreas de abastecimento, de produção e de comercialização [...] bem como da abolição de todo constrangimento sobre o abastecimento local” (Chesnais, 2003, p. 53). O que fica demonstrado pelas milhares de empresas multinacionais que possui suas filiais espalhadas por todo o lado do mundo, principalmente onde a mão de obra é mais barata e os custos do trabalho são mínimos. A Forbes (2022), mapeou as nações onde são desenvolvidos componentes estratégicos do iPhone:

[...] os displays, por exemplo, são da Samsung e originários da Coreia do Sul. As caixas de vidro vêm da Corning, dos EUA. Os microchips são desenvolvidos pela Kioxa, no Japão, e a interface de semicondutores na Holanda. Suíça também entra na lista. Além da própria China (FORBES, 2022).

Assim, observa-se que na fase do capitalismo imperialista há uma proliferação de multinacionais para diversas partes do mundo, até então não industrializadas. Esse movimento de descentralização das fábricas, fica conhecido como a “fuga de fábricas” ou deslocalização de unidades de produção rumo a zonas com salários mais baixos, com objetivo de buscar menores custos de produção e trabalho e garantir os superlucros.

Cabe ressaltar aqui, que a economia se torna mundializada, mas não no sentido de uma totalidade sistêmica, mas como afirma Chesnais (2003) “é efetivamente mundializado no sentido em que seu funcionamento exige [...] um grau bastante elevado de liberalização e de desregulamentação não apenas da finança, mas também do investimento externo direto (IED) e das trocas comerciais (Chesnais, 2003, p. 52).  

Isto porque “o mercado mundial capitalista universaliza a circulação capitalista de mercadorias, mas não a produção capitalista de mercadorias” (Mandel, 1982, p. 58). Mandel (1982, p. 58) afirma que “as manifestações do imperialismo devem ser analisadas pela falta de homogeneidade da economia mundial capitalista”, o que está na base embrionária da lógica capitalista.

Além disso, é na fase imperialista que se tem o domínio do capital financeiro. Ou seja, “o predomínio do rentista e da oligarquia financeira, a situação destacada de uns quantos Estados de “poder” financeiro em relação a todos os restantes” (Lênin, 2011, p.177). O capital financeiro representa a “uniformização do capital”, como destaca Hilferding (1985, p. 283): “os setores do capital industrial, comercial e bancário antes separados encontram-se agora sob a direção comum das altas finanças, na qual estão reunidos, em estreita união pessoal, os senhores da indústria e dos bancos”. Há também a interpenetração com o capital estatal, por meio privatização do sistema bancário, a exemplo do que ocorreu no Brasil, a partir de 1995. Como afirma Brandão (2009, p. 3): “O desmonte do setor bancário estadual é evidente: em 1996, os bancos estaduais possuíam uma participação de 17,6% no total de ativos do sistema financeiro nacional; atualmente, sua participação é inferior a 1,5%”.  
Assim, o capital portador de juros e o capital fictício devido ao seu alto poder de valorização tornam-se o centro das relações capitalistas contemporâneas. Como explica Lênin (2011): “O rendimento dos rentistas é cinco vezes maior que o rendimento do comercio externo do país mais “comercial” do mundo! Eis a essência do imperialismo e do parasitismo imperialista!” (Lênin, 2011, p. 233). 

Com a mundialização do capital, sob a supremacia do capital financeiro, longe de formar um nivelamento mundial das taxas de lucro, manteve-se as diferenças internacionais. De acordo com Mandel (1982, p. 58), “congelou e intensificou as diferenças internacionais na composição orgânica de capital e no nível das taxas de lucro”.

Pois, como explica Lênin (2011):

Enquanto o capitalismo for capitalismo, o excedente de capital não é consagrado à elevação do nível de vida das massas do país, pois significaria a diminuição dos lucros dos capitalistas, mas ao aumento desses lucros através da exportação de capitais para o estrangeiro, para os países atrasados (Lênin, 2011, p. 181).

Essa é a lógica do capitalismo imperialista financeiro. Um “capitalismo tóxico” (Husson, 2009) que penetra em territórios (a exemplo da China) antes não mercantilizados e áreas consideradas, até então, não produtivas, como por exemplo, a área da saúde, educação, assistência social e previdência social. Assim, o capitalismo imperialista, sob a supremacia do capital financeiro, exige do Estado novas configurações, que serão abordadas na próxima seção. 

3
NOVAS CONFIGURAÇÕES DO ESTADO SOB A SUPREMACIA DO CAPITAL FINANCEIRO
Ao longo da história do capitalismo o Estado vem sofrendo metamorfoses, assumindo novas configurações com o intuito de atender às reais necessidades de valorização do capital. No capitalismo concorrencial, de livre mercado, o Estado era visto como um “mal necessário”, assume a figura do Estado mínimo (Bobbio, 1987). Bobbio (1987) ainda destaca que “para Adam Smith, o Estado deve se limitar a prover a defesa externa e a ordem interna, bem como a execução de trabalhos públicos” (Bobbio, 1987, p. 130). Na fase imperialista, keynesiana, taylorista, fordista, ocorre a defesa da ampliação do Estado, passando a ser necessário sua intervenção para a produção e reprodução do capital. Importa ressaltar, que interventor ou não, o Estado é funcional ao capital.  

Meszáros (2011) ressalta que a própria natureza incontrolável do capital, impõe ao Estado novas configurações. Meszáros (2011), aponta como principal razão, o fato de o capital ter surgido como uma “estrutura “totalizadora” de controle à qual tudo o mais, inclusive seres humanos, deve se ajustar, e assim provar sua “viabilidade produtiva”, ou perecer, caso não consiga se adaptar” (Meszáros, 2011, p. 96). 

Na lógica do capital financeiro e capital portador de juros, os Estados Nacionais periféricos, que estão à margem do centro dos grandes monopólios de capital, se veem obrigados a contrair empréstimos estrangeiros para investir no seu processo de industrialização e modernização. É nesse processo de expansão do capital, para além das fronteiras dos países centrais, tendo como objetivo a busca dos superlucros, que se configura o processo de endividamento dos Estados, sua perda de autonomia e, consequentemente, a chamada crise fiscal do Estado.  

O próprio capitalismo, dentro de suas contradições, com o avanço tecnológico e a autonomização, acarretou o aumento do desemprego (aumento do trabalho morto e redução do trabalho vivo) e a formação do chamado “exército industrial de reserva” (Marx, 2013), demandando do Estado maiores investimentos para com a reprodução da força de trabalho. Assim, as novas formas de valorização do capital, fundada na busca pelos super lucros, pressiona sobre o Estado, novas configurações, novas formas de intervenção. 

A prestação de serviços estatais pelo setor privado, por meio da celebração de convênios com instituições ditas como não governamentais e sem fins lucrativos, é um exemplo, de como o Estado vem mudando sua forma de ser para atender às necessidades do capital. A financeirização da seguridade social (saúde, previdência social e assistência social) e demais políticas sociais, como a educação (Salvador, 2010), a mercantilização dos gastos de legitimidade (Lavinas; Araújo; Bruno, 2017), são demonstrações das metamorfoses sofridas pelo Estado.

Nesse tocante, há uma tendência a socialização dos riscos de produção com o Estado, relativo a determinados setores produtivos. Como exemplos diretos dessa tendência, Mandel (1982) cita:

[...] o uso crescente dos orçamentos do Estatal para financiamento de pesquisas e dos custos do desenvolvimento, e as despesas estatais destinadas a financiar ou subsidiar usinas nucleares, aviões a jato e grandes projetos industriais de todo tipo.  [...]. O capital estatal funciona, portanto, como um esteio do capital privado (Mandel, 1982, p. 339-340).

O que ocorreu e ocorre, especificamente no setor saúde. Os altos custos de investimentos que o setor saúde exige, alto volume de capital e investimentos tecnológicos, levou a saúde a ser um dos setores produtivos a ter os seus custos socializados entre o setor privado e o Estado. Nesse aspecto, o Estado, por meio do fundo público, assume papel central para garantia da reprodução do capital, ao socializar com o setor privado os custos e riscos da produção de serviços em saúde. Como afirma Mandel (1982, p. 339) “sem essa socialização dos custos, esses setores não seria nem mesmo remotamente capazes de satisfazer as necessidades do processo capitalista de trabalho”.

Em contrapartida, há um movimento de ampliação da oferta de serviços de saúde privados, considerados como de baixa complexidade (consulta e exames de baixa complexidade), além do crescimento da oferta de planos de saúde para população de baixa renda, com valores mais acessíveis. Assim, o setor privado se apropria dessa fatia do mercado da saúde, por serem considerados de baixo custo, quando comparados com os serviços de alta complexidade, garantindo a alta lucratividade e rentabilidade.

O Estado, por diversas vezes é convocado a intervir na rotação do capital. Como Behring (2021) explica, uma operação mais longa na produção e/ou na circulação implica mais riscos, exigindo suporte de créditos maiores, e o Estado pode e vem cumprindo importante papel nesse processo, “desde a “revolução keynesiana”, seja contratando essas operações, seja ofertando créditos, seja mediando complexas relações de crédito e débito, e, muito especialmente, financiando a rotação por meio do endividamento público” (Behring, 2021, p. 43). Intervém com objetivo de minimizar ou impactar os desequilíbrios estruturais, cria diversas condições para que “cresçam a poupança e o investimento, acelerando-se o ritmo de capitalização” (Ianni, 2004, p. 28).

De acordo com Behring (2021), “podemos inferir das reflexões de Marx que o fundo público atua constituindo as “causas contrariantes” à queda tendencial da taxa de lucros, interferindo no ritmo da circulação de mercadorias e dinheiro, estimulando a metamorfose de um em outro [...]” (Behring, 2021, p. 40). Desta forma, o Estado é um pressuposto e um elemento decisivo “in flux” na impulsão e garantia dessas “causas contrariantes” (Behring, 2021, p. 68).
O capitalismo tardio se caracteriza por dificuldades crescentes de valorização do capital (supercapitalização, superacumulação), como já foi abordado na seção anterior. O Estado assume um papel cada vez mais central nesse processo de “salvamento” do capitalismo em seus momentos de crise. Como afirma Mandel (1982, p. 340), a “administração de crises” é uma função vital do Estado. Função que o Estado desempenha na implantação e consolidação do neoliberalismo, como orientação política e econômica das reestruturações exigidas pelo capital em crise, seja no âmbito da flexibilização da produção e do trabalho. Ao aprovar legislações que precariza relações e condições de trabalho em nome da redução dos custos do trabalho, para consequente aumento das taxas de lucro, se torna um Estado Mínimo para as questões sociais e máximo para o capital. São as novas configurações que o Estado vem assumindo para salvar o capital em tempos de crise. 

4 CONCLUSÃO

A partir da fase do capitalismo imperialista financeiro o Estado passou a ter maior relevância para o capital, assumindo um papel de “administrador de crises”, sob diversas frentes. Seja por meio da socialização dos custos de produção e do trabalho com o setor privado; pela transferência do fundo público para o setor privado por meio de parcerias e convênios, em que instituições privadas se propõem a executar políticas públicas, a exemplo da política de saúde; seja pela financeirização das políticas sociais, alimentando o interesse de grandes grupos financeiros nacionais e internacionais. 

A gestão privada de políticas públicas gera um excedente de capital, fruto do aumento da mais valia decorrente do barateamento da força de trabalho, redução dos custos sociais e trabalhistas, pela negação de direitos, flexibilização das relações de trabalho e contratos de trabalho precarizados. Desta forma, o Estado se esvazia de suas funções de executor de políticas públicas, para administrador de contratos de gestão, com objetivo de atender as necessidades do capital.  

Nesse tocante, o Estado vem assumindo ao longo da história do capitalismo, em suas diversas fases, novas funções, transformações, sempre de forma muito articulada, com o intuito de minimizar os impactos sobre o capital. E, na fase do capitalismo imperialista, de capitalismo tardio, não foi diferente, o Estado, por meio do fundo público, assume papel não apenas funcional, mas estrutural, para a produção e reprodução social do capital. 
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